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TERMO DE REFERÊNCIA
1. OBJETO
Contratação por dispensa de licitação, do tipo menor preço, de Empresa para Execução de SERVIÇOS  DE CONSERVAÇÃO E MANUTENÇÃO DAS TUBULAÇÕES DO MACROSSISTEMA DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO DE FORTALEZA, CAUCAIA E MARACANAÚ operadas pela Unidade de Negócio Metropolitana de Macrocoleta e Tratamento de Esgoto – UNMTE.
2. DA FONTE DOS RECURSOS
O objeto desta Dispensa de Licitação será pago com recursos da CAGECE, no valor estimado de R$ 1.811.595,63 (Um milhão, oitocentos e onze mil, quinhentos e noventa e cinco reais e sessenta e três centavos). Estipulado pelo menor valor obtido através da planilha SEINFRA 24.1.
3. EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
3.1. Caberá à CONTRATADA a responsabilidade de executar os serviços de acordo com as exigências contidas no termo e seus anexos, bem como nos seus documentos integrantes, independente de sua transcrição, destacando-se entre outros: Planilhas, Ordem de Serviço, Ordem de Serviço Específica, Manual de Encargos de Obras de Saneamento - MEOS, que está à disposição na internet, no site: www.cagece.com.br, orientações da FISCALIZAÇÃO da CAGECE, Resolução nº 001/2007 do Conselho Coordenador de Obras da Prefeitura Municipal de Fortaleza, Manual Técnico de Execução da Recuperação de Vias e Logradouros Públicos Afetados por Intervenções Diversas e Normas Técnicas da ABNT, e demais procedimentos, devendo ainda atentar para os seguintes aspectos: 
3.2. Participar da abertura do Livro de Ocorrências atualizando-o diariamente. Semanalmente deverão ser destacadas as vias devidamente já assinadas, sendo a primeira via (branca) arquivada pela FISCALIZAÇÃO da Cagece, a segunda via (verde) pela CONTRATADA e a terceira via (rosa) permanecendo no livro;
3.3.  Participar da interface dos serviços com os órgãos e entidades prestadoras de serviços públicos;

3.4. Atentar para o cumprimento dos aspectos contratuais conforme rotinas aprovadas pela Cagece;

3.5. Quando necessária, a abertura de valas só poderá ser executada após sinalização do trecho e autorização da FISCALIZAÇÃO;

3.6. A retirada, substituição, adequação e assentamento de tubulações só deverá ser executado na presença da FISCALIZAÇÃO; 

3.7. O reaterro deverá ser acompanhado pela FISCALIZAÇÃO, devendo a substituição ou não do solo ser previamente autorizado pela mesma;

3.8. O recebimento provisório dos trechos relativos ao Sistema de Esgotamento Sanitário se dará após inspeção junto a FISCALIZAÇÃO;
3.9. Nos pavimentos deverão ser verificados: espessura, qualidade do pavimento, abatimentos, ondulações e fissuras;

3.10. Na limpeza: verificar a existência de material proveniente do serviço, realizar a limpeza e varrição do local;

3.11. Na tubulação serão realizados os testes específicos, relativo ao método adotado, respeitando as normas vigentes e manuais da CAGECE;

3.12. As sinalizações dos serviços deverão estar em consonância com o MEOS da CAGECE, normas da Prefeitura Municipal do Município (Resolução nº 001/2007 do Conselho Coordenador de Obras da Prefeitura Municipal de Fortaleza e Manual Técnico de Execução da Recuperação de Vias e Logradouros Públicos Afetados por Intervenções Diversas), em que serão realizados os serviços, considerando os seguintes itens mais sem a eles se limitarem: placas de sinalização de obras, sinalização noturna, tapumes contínuos ou descontínuos, conforme determinação da FISCALIZAÇÃO. Todas as placas deverão possuir indicação do nome da CONTRATADA, prazo de execução (início e término do trecho), bem como o n.º do telefone da CONTRATADA para registro de reclamações, conforme padrão CAGECE;

3.13. A CAGECE tem pleno direito e autoridade para suspender unilateralmente os serviços por motivos técnicos, de segurança e outros que justifiquem tal procedimento. A suspensão dos serviços será pelo tempo que a CAGECE julgar conveniente e somente com sua autorização, poderão ser reiniciados sem prejuízos e nem acréscimo de despesas à CAGECE;

3.14. A CONTRATADA deverá ser capaz de atender a qualquer solicitação de serviço, dentro do objeto do contrato, de forma imediata. O não cumprimento de solicitação de serviço por falta de pessoal e/ou equipamento para sua realização, configura motivo suficiente para a uma suspensão unilateral do contrato. 

3.15. A CONTRATADA deverá ser capaz de mobilizar quantas frentes de trabalho forem necessárias para o cumprimento dos cronogramas pré-estabelecidos, devendo dimensionar sua equipe de acordo com as necessidades e prazos estabelecidos pela CAGECE;

3.16. A CONTRATADA deverá estar sempre disponível para realizar serviços em horários extraordinários, inclusive sábados, domingos e feriados, quando assim estabelecido pela fiscalização e de acordo com a necessidade, sem que isto implique em qualquer ônus extraordinário para a CAGECE;

3.17. A CONTRATADA se responsabilizará pelas despesas de manutenção e operação dos veículos utilizados, tais como: combustíveis, pneus, lubrificantes, peças e outros acessórios, decorrentes de sua utilização normal ou em caso de acidente;

3.18. Ao apresentar a proposta, a PROPONENTE reconhece que está ciente de todas as dificuldades, tais como, localização, condições do terreno, acesso, condições climatológicas próprias da região, listagem de serviços, não cabendo nenhuma alegação com inclusão de novos serviços, por desconhecimento do local ou informações incompletas no presente termo de referência.
4. . DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
4.1.  Os preços a serem praticados serão os de oferta em proposta, conforme apresentadas na PLANILHA DE PREÇOS BÁSICOS.
4.2.  A fatura relativa aos serviços executados no período de cada mês civil deverá ser apresentada a Cagece, até o quinto dia útil do mês subsequente à realização dos serviços, para fins de conferência e atestação.

4.3. A CONTRATADA se obriga a apresentar junto à fatura dos serviços prestados:

4.3.1. Nota Fiscal de Prestação de Serviços;

4.3.2. GFIP (Guia de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social) do mês anterior ao período medido;

4.3.3. Relação dos empregados constantes no arquivo SEFIP (mês anterior ao período medido);

4.3.4. GPS (Guia da Previdência Social) do mês anterior ao período medido;

4.3.5. Folha de pagamento do mês anterior ao período medido;

4.3.6. Declaração de contabilidade regular, em papel timbrado, assinada e datada pelo contador e representante legal da Contratada.

4.3.7. Certidão de Regularidade Fiscal atualizada junto ao INSS;

4.3.8. Certidão de Regularidade Fiscal atualizada junto ao FGTS;

4.3.9. Certidões de Regularidade Fiscal junto às fazendas Federal, Estadual e Municipal;

4.3.10. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas atualizada.

4.3.11. Cópia do comprovante de quitação das verbas rescisórias, válido perante o Ministério do Trabalho, referente às rescisões ocorridas no período a que se refere a execução do contrato.

4.4. O pagamento de cada fatura dependerá da apresentação dos documentos e quitações acima referidos.

4.5. Caso a medição seja aprovada pela FISCALIZAÇÃO da Cagece, o pagamento será efetuado no 30º (trigésimo) dia após a CONTRATADA entregar no protocolo da Cagece, a fatura devidamente certificada pela Cagece.

4.6. Nos casos de eventuais atrasos ou antecipações de pagamentos, haverá recomposição ou desconto com base nos juros de mora de 1% (um por cento) ao mês “pro rata die”, a partir da data do vencimento e a data do efetivo pagamento.
5. PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA DO CONTRATO
5.1. O prazo para execução dos serviços é de 180 (cento e oitenta) dias contados a partir da data da assinatura da Ordem de Serviço a ser expedida pela FISCALIZAÇÃO.
6. MEDIÇÕES E PAGAMENTOS
6.1. Após a emissão de Ordem de Serviço, a CONTRATADA deverá ajustar o seu cronograma financeiro de acordo com o mês calendário.

6.2. As medições dos serviços serão realizadas mensalmente, através de relatório de medição próprio, comprovado através da fiscalização da UNMTE.

6.3. As medições deverão ser apresentadas acompanhadas do relatório mensal sobre segurança e medicina do trabalho (ANEXO I).

6.4. O pagamento da CONTRATADA pela CONTRATANTE será determinado exclusivamente de acordo com as quantidades de serviços efetivamente executados e concluídos pela CONTRATADA, após terem sido aceitos, medidos e recebidos pela FISCALIZAÇÃO, levando em conta os respectivos preços unitários propostos.

6.5. A CONTRATANTE nada pagará como adiantamento.
7. DO REAJUSTAMENTO
7.1. Os preços são fixos e irreajustáveis pelo período de 06 (seis) meses da apresentação da proposta. 
8. PLANILHA DE ORÇAMENTO
8.1. A LICITANTE deverá apresentar o seu orçamento preenchendo as colunas “Preço Unitário” e “Preço Total” de todos os itens da Planilha de Orçamento, juntamente do cronograma financeiro. Cabe ressaltar que, em hipótese alguma, será aceito outro modelo de Planilha de Orçamento que não o disponibilizado pela CONTRATANTE.

8.2. Nos preços unitários propostos pelo LICITANTE para realização dos serviços, deverão ser incluídos, sem a isso se limitar, todos os custos relativos à mão de obra, materiais e equipamentos pertinentes. Considera-se também incluído nos preços unitários, todo e qualquer serviço ou obra de natureza provisória não indicado na Planilha de Orçamento que se fizer necessário para as diversas etapas dos serviços.

8.3. No preço global apresentado na proposta, deverão estar incluídos todos os custos diretos e indiretos requeridos para os serviços, inclusive mão de obra, responsabilidade técnica, consultoria, bem como todos os encargos fiscais, tributários, trabalhistas, previdenciários, comerciais, despesas diretas e indiretas, know-how, fretes, despesas com carga e descarga, transporte de materiais e equipamentos (incluído sua estocagem e manuseio), utilização de carros e equipamentos especiais, transporte de pessoal, combustíveis, energia, ferramentas, embalagens, seguros, impostos e taxas, instalações administrativas, alimentação, despesas com fardamentos, EPI’s, alojamento e todos os ensaios necessários ao controle de qualidade dos serviços.

8.4. A LICITANTE deverá apresentar cronograma de execução do contrato conforme modelo disponibilizado pela CONTRATANTE.

8.5. A CONTRATADA será inteiramente responsável pelo cumprimento do prazo contratual e prazo para realização dos serviços, bem como pela qualidade dos serviços, danos ou defeitos construtivos no que diz respeito à observância de normas técnicas e códigos profissionais.
9. CONDIÇÕES GERAIS
9.1. Este Termo de Referência, acompanhado dos demais documentos a ele relacionados, estabelecem os requisitos mínimos e condições técnicas gerais para a execução dos serviços objeto deste edital. 

9.2. Todos os itens (materiais, equipamentos e insumos) necessários a perfeita realização dos serviços, ainda que não expressamente mencionados neste TR, deverão ser previstos pelo PROPONENTE no momento da elaboração de sua proposta.

9.3. Ao apresentar a proposta, a PROPONENTE reconhece que já visitou o local dos serviços e que está ciente de todas as dificuldades, tais como, localização, intervenção nas Vias e Logradouros Públicos, condições do terreno, acesso, condições climatológicas próprias da região, listagem de serviços, não cabendo qualquer alegação com inclusão de novos serviços, por desconhecimento do local ou informações incompletas no presente Termo. A PROPONENTE deverá agendar vistoria aos locais dos serviços junto a UN-MTE através do n° 85 3101.5628 até a abertura desta dispensa de licitação, não cabendo responsabilidade à Cagece pela impossibilidade de realização de visitas que não foram agendadas com antecedência. 

9.4. A CONTRATADA deverá apresentar à CAGECE comprovante de Registro do Contrato no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA antes da apresentação da primeira fatura.

9.5. A CONTRATADA deverá executar os serviços, dentro dos horários estabelecidos pela FISCALIZAÇÃO da Unidade de Negócio Metropolitana de Macrocoleta e Tratamento de Esgoto – UNMTE, através de pessoas idôneas e tecnicamente capacitadas, obrigando-se a indenizar à CAGECE, mesmo em caso de ausência ou omissão da FISCALIZAÇÃO, por danos causados em qualquer unidade dos seus sistemas de esgoto, e em equipamentos, instalações e materiais, quer sejam praticadas por seus empregados, prepostos ou mandatários.

9.6. Simultaneamente com a emissão da Ordem de Serviço do Contrato, a FISCALIZAÇÃO da UNMTE deverá abrir um LIVRO DE OCORRÊNCIA, onde serão registrados todos os acontecimentos e ocorrências relativas à execução dos serviços que obrigatoriamente deverão ser assinados pela FISCALIZAÇÃO da Unidade e o representante legal da CONTRATADA.

9.7. A CONTRATADA deverá fiscalizar os seus funcionários, que deverão trabalhar devidamente fardados e com os seus EPI’s e EPC’s, fornecidos pela mesma.
9.8. A CONTRATADA deverá ter permanentemente um engenheiro civil habilitado no CREA e com experiência comprovada em serviços similares aos do objeto deste edital para a condução dos trabalhos. A troca do responsável técnico implica na revisão e eventualmente rescisão do Contrato se o currículo do substituto não atender as exigências da CAGECE.
9.9. Será exigida a emissão de ART Eletrônica - Anotação de Responsabilidade Técnica por ocasião da emissão da Ordem de Serviço Especifica.

9.10. A CONTRATADA deverá dispor na equipe de serviço de engenheiro e técnico habilitados.

9.11. A CONTRATADA deverá manter o fardamento (calça, camisa ou bata, bota (em couro ou em borracha, conforme trabalho a executar) de toda sua equipe em bom estado, sem rasgos, manchas ou furos, bem como os equipamentos de segurança individual, tais como: luvas, capacetes, máscaras, capa de chuva e crachá com fotografia 3x4, conforme modelos apresentados, para identificação de seus empregados). O custo referente aos uniformes e equipamentos de proteção está incluso nos preços dos demais serviços.

9.12. Os empregados deverão trabalhar uniformizados com nome da firma na parte posterior da camisa, bata ou similar, de acordo com o modelo padrão CAGECE.

9.13. Não será permitida a execução dos serviços caso o operador não esteja fardado, com fardamento incompleto ou em mau estado de uso ou ainda sem os equipamentos de proteção individual. O calçado deverá ser adequado ao serviço, não sendo permitido em hipótese nenhuma o uso de chinelos ou calçados abertos.

9.14. A CONTRATADA deverá recrutar e contratar mão de obra especializada, em seu nome e sob sua total responsabilidade. Também ficará a cargo da CONTRATADA todos os custos de treinamento, com a finalidade de capacitá-los para o exercício de suas atividades.

9.15. A CONTRATADA deverá informar os membros de sua equipe de trabalho à UNIDADE, fornecendo uma relação com nome, endereço, número da Carteira Profissional e qualificação, antes do recebimento da Ordem de Serviço. Qualquer alteração, deverá ser comunicada à FISCALIZAÇÃO da CAGECE.

9.16. A CONTRATADA assumirá todos os encargos relativos a pessoal e demais obrigações estabelecidas na legislação trabalhista, inclusive os referentes a acidentes de trabalho, quando as vítimas forem seus empregados, durante o desempenho de suas funções ou em conexões com as mesmas, ainda que ocorridos nas dependências da CAGECE.

9.17. Os veículos da CONTRATADA, obrigatoriamente, deverão ter fixados nas duas portas laterais, identificação com o nome da Empresa.

9.18. De acordo com a natureza e complexidade do serviço contratado, a CONTRATADA deverá dispor de todos os materiais, ferramentas e equipamentos que possibilitem a execução do mesmo com maior eficiência e agilidade, tais como:
9.18.1. Sistema para rebaixamento de lençol freático;

9.18.2. Pranchas metálicas de 2,0, 3,0, 4,0 e 6,0 metros, estroncas metálicas, bem como blindados para escoramento de valas;
9.18.3. Veículo tipo munck ou similar, com capacidade de carga útil de 4.000kg, alcance mínimo horizontal de 2,80 m, alcance vertical 4,00 m e ângulo de 360º;

9.18.4. Rompedor pneumático e equipamento para corte de pavimentação asfáltica com disco de fibra de diamante, para execução dos serviços de substituição de rede de abastecimento de água e de rede coletora de esgoto;
9.18.5. Conjuntos moto-bombas, submersível, bomba de dreno elétrica, ou à gasolina/diesel para esgotamento de valas; 

9.18.6. Retroescavadeira frontal para abertura de valas;

9.18.7. Compactador mecânico ou rolo compactador;

9.18.8. Máquina de corte para tubulação de FºFº, lixadeira manual e tifort;

9.18.9. Grupo gerador, com capacidade de 10 até 190 kva;
9.18.10. O transporte de equipes deverá seguir a legislação de trânsito vigente;

9.18.11. Por ocasião da emissão da Ordem de Serviço do Contrato, a CONTRATADA deverá comprovar através de notas fiscais ou contratos de locação, que dispõe dos equipamentos e ferramentas relacionados acima. A CONTRATADA também deverá informar, a relação quantitativa e qualitativa dos equipamentos e veículos, com as respectivas placas, que colocará à disposição da Cagece, durante a execução dos serviços contratados;
9.19. A CAGECE poderá vistoriar, a qualquer tempo, a CONTRATADA com a finalidade de comprovar a existência dos equipamentos e/ou ferramentas informados pela empresa e as condições de operação dos mesmos. 

9.20. Os veículos e equipamentos deverão estar disponíveis a qualquer momento para serem utilizados pelas frentes de serviços, de forma que não serão aceitos pela FISCALIZAÇÃO atrasos ocasionados pela falta ou indisponibilidade dos mesmos, que comprometam os prazos acordados para o início ou término dos trabalhos;

9.21. A CONTRATADA deverá realizar uma Vistoria Técnica e emitir um Laudo Técnico do estado físico das edificações ou estruturas limítrofes a obra, em até 72 (setenta e duas) horas da emissão da Ordem de Serviço Específica, sempre que a fuga ou as obras a serem executadas levarem risco ou provocarem danos, abalos, rachaduras ou trincas, de forma que fique claramente registrada a situação e seja possível a apuração e quantificação dos danos ocasionados a terceiros, onde deveram ser verificados os seguintes casos: 
9.21.1. No caso do Laudo Técnico apontar que uma ou mais edificações apresentem danos, abalos, rachaduras ou trincas, provocados antes do início das obras, mas resultantes do aparecimento da fuga, a CONTRATADA deverá, ao término dos serviços, de retirada de fuga, proceder aos reparos necessários nos imóveis ou estruturas afetadas, utilizando os itens previstos na planilha orçamentária, de forma que sejam recuperados;

9.21.2. No caso do Laudo Técnico apontar o aparecimento de danos, abalos, rachaduras ou trincas nas edificações ou estruturas circunvizinhas a obra, provocados pela execução normal das obras, a CONTRATADA deverá, ao término dos serviços de retirada de fuga, proceder aos reparos necessários nos imóveis ou estruturas afetadas utilizando os itens previstos na planilha orçamentária, de forma que sejam recuperados;

9.21.3. No caso do aparecimento de danos, abalos, rachaduras ou trincas nas edificações ou estruturas circunvizinhas a obra, provocados por imperícia da CONTRATADA durante a execução das obras, a CONTRATADA deverá ao término dos serviços de retirada de fuga proceder aos reparos necessários nos imóveis ou estruturas afetadas, sem ÔNUS para a CONTRATANTE, de forma que sejam recuperados, conforme características originais que se encontravam antes da ocorrência do ato de imperícia;
9.22. Durante a execução dos serviços a CONTRATADA deverá observar o fiel cumprimento das normas, utilização de vestimenta adequada por parte de seus empregados, dos dispositivos e todos os equipamentos de segurança contra acidente de trabalho, de acordo com a natureza do mesmo, bem como a sinalização diurna e noturna de vias públicas e calçadas, quando necessária.
9.23. A recuperação do pavimento, nos locais de intervenção para a execução dos serviços de manutenção de rede, será de responsabilidade da CONTRATADA, estando os custos incluídos nos preços unitários.

9.24. A CONTRATADA se obriga a executar todos os serviços relacionados na Planilha de Orçamento deste edital, de acordo com o presente Termo de Referência, Manual de Encargos de Obras de Saneamento - MEOS, Regras Ambientais e Segurança do Trabalho (disponível na internet no site: www.cagece.com.br), orientações da FISCALIZAÇÃO da CAGECE, Resolução nº 001/2007 do Conselho Coordenador de Obras da Prefeitura Municipal de Fortaleza, Manual Técnico de Execução da Recuperação de Vias e Logradouros Públicos Afetados por Intervenções Diversas, Normas internas e Técnicas da ABNT.

9.25. A CONTRATADA deverá ter responsável técnico de nível superior, habilitado e com experiência comprovada em serviços similares aos do objeto deste edital para a condução dos trabalhos. A troca do responsável técnico implica na revisão e eventualmente rescisão do Contrato se o currículo do substituto não atender as exigências da CAGECE.

9.26. Todos os serviços executados deverão ter emitido a ART – Anotação de Responsabilidade Técnica.

9.27. Caso ocorra o descumprimento de qualquer uma das exigências anteriormente citadas por parte da CONTRATADA, a FISCALIZAÇÃO da Unidade de Negócio poderá efetuar aplicação de multa e outras penalidades, até que sejam prontamente atendidas às solicitações da CAGECE, constantes no Edital.

9.28. Sob nenhuma hipótese será admitida a subempreita para a execução dos serviços relacionados na Planilha de Orçamento. A CONTRATADA que descumprir esta determinação poderá ter o contrato cancelado, como também ficará sujeita às sanções previstas na Lei 8.666/93 e suas alterações.
10. DEVERES DA CONTRATADA
10.1. A CONTRATADA deverá iniciar os serviços após a emissão da Ordem de Serviço de Contrato pela CAGECE.

10.2. Além da Ordem de Serviço do contrato, serão expedidas Ordens de Serviço Específicas para os diversos tipos de serviços relacionados na Planilha de Orçamento. 

10.3. Os serviços sempre deverão ser iniciados no mesmo dia do recebimento das respectivas Ordens de Serviços Específicas, através da sinalização e isolamento da área (sinalização de advertência, isolamento da área, desvio de fluxo). Por se tratarem de serviços prioritários, a CONTRATADA deverá se mobilizar no máximo em 48 horas, a contar do recebimento da Ordem de Serviço Específica; 

10.4. Quando os serviços não puderem ser iniciados no prazo de 48 horas, a CONTRATADA deverá informar, por escrito, à FISCALIZAÇÃO da Unidade os motivos impeditivos e registrá-los no LIVRO DE OCORRÊNCIAS;

10.5. Caberá a FISCALIZAÇÃO da Unidade analisar e aceitar, ou não, a justificativa técnica apresentada pela CONTRATADA.

10.6. Quando uma Ordem de Serviço Específica não for atendida e não for apresentada justificativa técnica por escrito dentro do prazo de 48 (quarenta e oito) horas ou quando o serviço for iniciado fora do prazo estabelecido na respectiva Ordem de Serviço, a CONTRATADA ficará sujeita aplicação das penalidades previstas no Contrato. 

10.7. O prazo para a entrega dos serviços descritos na Ordem de Serviço Específica, deverá ser acordado em reunião entre a FISCALIZAÇÃO da Unidade e a CONTRATADA, após visita em conjunto no local da obra onde será avaliada a complexidade dos serviços. O prazo estabelecido em comum acordo entre a FISCALIZAÇÃO da Unidade e a CONTRATADA, deverá ser registrado no diário de obras. Caso não seja atendido o acordado, a CONTRATADA deverá apresentar justificativa técnica, em um prazo de 24 horas, a ser analisado pela fiscalização.

10.8. Caberá a FISCALIZAÇÃO da Unidade analisar e aceitar, ou não, a justificativa técnica apresentada pela CONTRATADA pelo atraso na entrega dos serviços e o novo prazo solicitado. Caso a justificativa não seja aceita pela FISCALIZAÇÃO, a CONTRATADA ficará sujeita aplicação das penalidades previstas no Contrato. 

10.9. Durante a execução dos serviços a CONTRATADA deverá fixar placa de obra. Fica a CONTRATADA obrigada a confeccionar e colocar, nos locais indicados pela FISCALIZAÇÃO, num prazo de até 3 (três) dias corridos, contados a partir da data da assinatura da Ordem de Serviço Especifica.

10.10. A CONTRATADA fornecerá toda a mão de obra, materiais, transporte, equipamentos e acessórios necessários e adequados à execução dos serviços. Os materiais fornecidos deverão ser submetidos à aprovação da FISCALIZAÇÃO da CAGECE.

10.11. Todos os materiais e insumos a serem empregados deverão ser de qualidade adequada. Sendo avaliados pela FISCALIZAÇÃO antes de sua utilização, sendo respeitados fielmente o prazo de validade e as especificações referentes aos mesmos.

10.12. Deverão ser empregados equipamentos e ferramentas adequados ao tipo de serviço a ser executado. Os equipamentos a empregar deverão apresentar perfeitas condições de funcionamento e ser adequados aos fins a que serão destinados.

10.13. É de inteira responsabilidade da empresa CONTRATADA a integridade e a guarda dos materiais abrigados nos locais de aplicação, não cabendo à CAGECE responder por roubos, atos de vandalismo, deterioração ou depredação dos mesmos que por ventura vierem a ocorrer durante a execução dos serviços. A vigilância dos equipamentos e materiais pertinentes à execução dos serviços, inclusive sinalização de segurança e advertência, será efetuada ininterruptamente até a conclusão e recebimento dos serviços pela FISCALIZAÇÃO.

10.14. A mão de obra destinada à execução dos serviços deverá ser obrigatoriamente bem qualificada e experimentada em serviços dessa natureza, podendo a CONTRATANTE solicitar a substituição do prestador, caso este não corresponda ao bom desempenho dos serviços contratados. Será exigido o fornecimento de relação de todos os profissionais envolvidos no desempenho dos serviços, bem como certidão negativa de antecedentes criminais e respectivos contatos à FISCALIZAÇÃO.

10.15. A CONTRATADA deverá providenciar todas as permissões, certificados e licenças exigidas por Lei para a execução dos serviços, junto aos órgãos competentes, tais como:
-  CREA – Conselho Regional de Engenharia e Agronomia;

- ACFOR – Autarquia de Regulação, Fiscalização e Controle dos Serviços Públicos de Saneamento;

- SEMACE – Superintendência Estadual do Meio Ambiente;

- SEUMA – Secretaria Municipal de Urbanismo e Meio Ambiente;
- CCO – Conselho Coordenador de Obras, de acordo com a resolução nº 001/2007 da Prefeitura Municipal de Fortaleza e Manual Técnico de Execução da Recuperação de Vias e Logradouros Públicos Afetados por Intervenções Diversas;;

- AMC – Autarquia Municipal de Trânsito, Serviços Públicos e de Cidadania de Fortaleza, de acordo com a portaria AMC Nº 218 de 05/11/2012;
- Demais permissões, certificados e licenças que por ventura sejam exigidas pelo Governo Federal, Estadual ou Municipal no decorrer do cumprimento do contrato. Todas as atividades e despesas relacionadas à aprovações de projetos para obtenção destas licenças, certificados e permissões são de responsabilidade da CONTRATADA.
10.16. As especificações quanto à segurança do trabalho são objeto da legislação vigente e das normas de segurança do trabalho. A CONTRATADA deverá responsabilizar-se pelos equipamentos de proteção individuais específicos e normatizados para as atividades a serem executadas.

10.17. A CONTRATADA deverá responsabilizar-se pela adoção das medidas necessárias à proteção ambiental e às precauções para evitar a ocorrência de danos ao meio ambiente e a terceiros, observando o disposto na legislação federal, estadual e municipal em vigor.

10.18. Se a CONTRATADA ficar temporariamente impossibilitada total ou parcialmente, por motivo de força maior, de cumprir suas obrigações e responsabilidades relativas aos serviços contratados, deverá comunicar por escrito, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, a existência daqueles motivos, devidamente comprovados, indicando a situação, que poderá ser ou não aceita pela CAGECE.

10.19. Durante o desenvolvimento dos trabalhos haverá entre a CONTRATADA e a CONTRATANTE a necessária comunicação, a fim de facilitar o acompanhamento e a execução do contrato, através de reuniões, exposições ou outros meios.

10.20. A CONTRATADA disponibilizará os equipamentos citados neste termo de referência em um prazo máximo de até 48 (quarenta e oito) horas a contar da solicitação da UN.

10.21. O engenheiro responsável pela condução do contrato deverá se reunir semanalmente, ou em frequência a ser definida pela FISCALIZAÇÃO, com a equipe técnica da UN para tratar do andamento do contrato.

10.22. Todo material e insumo a ser empregado deverão ser novos, de primeira qualidade e avaliados pela FISCALIZAÇÃO antes de sua utilização, sendo respeitados fielmente o prazo de validade e as especificações referentes aos mesmos.
11. FISCALIZAÇÃO
11.1. Fica assegurado à CONTRATANTE o direito de exercer a FISCALIZAÇÃO geral dos serviços, objeto deste edital, podendo para esse fim, designar preposto.

11.2. A CONTRATANTE terá plenos poderes para agir e decidir perante a CONTRATADA, inclusive rejeitando os serviços que estiverem em desacordo com o contrato. A CONTRATADA deverá retirar das instalações da CAGECE em até 48 (quarenta e oito) horas a contar da determinação atinente ao assunto, os materiais recusados pela FISCALIZAÇÃO.

11.3. A existência e a atuação da FISCALIZAÇÃO não exime a CONTRATADA da responsabilidade única, integral e exclusiva quanto à execução dos serviços e suas implicações próximas ou remotas, sempre em conformidade com o contrato, especificações, código civil e demais Leis ou regulamentos vigentes.

11.4. A CONTRATADA deverá colocar a disposição da FISCALIZAÇÃO todos os meios de qualquer natureza, necessários e aptos a permitir a rápida e eficiente medição dos serviços, inspeção das instalações, dos materiais e dos equipamentos.

11.5. A critério da FISCALIZAÇÃO poderão ser efetuados, periodicamente, ensaios qualitativos dos equipamentos e materiais a empregar.
12. INSPEÇÃO DE QUALIDADE
12.1. A CAGECE se reserva o direito de submeter todos os materiais/equipamentos a serem utilizados na execução dos serviços à inspeção de qualidade.

12.2. A inspeção deverá ser feita por equipe técnica própria da CAGECE.

12.3. Reserva-se à CAGECE o direito de recusar, no todo ou em parte, qualquer material/equipamento considerado não conforme, defeituoso, imprestável, ou que, após inspecionado não atenda as exigências de qualidade referidas neste termo de referência, obrigando-se a CONTRATADA a substituí-lo sem qualquer ônus adicional.

12.4. A recusa de material/equipamento pelo serviço de inspeção de qualidade não será motivo para prorrogação dos prazos de conclusão dos serviços, parciais ou totais fixados no contrato.

12.5. As inspeções para certificação da qualidade e emissão dos laudos correrão às expensas da empresa CONTRATADA.
13. CRITÉRIOS PARA ACEITAÇÃO DO OBJETO
13.1. Todo e qualquer serviço realizado, somente se dará por concluso após a desobstrução e limpeza da área beneficiada e aprovação da FISCALIZAÇÃO.

13.2. O serviço deverá ser entregue em perfeito estado, de forma definitiva e em plenas condições de compatibilidade com funcionamento operacional normal.

13.3. A entrega do serviço e seu recebimento pela CAGECE serão realizados após vistoria efetuada, constatada o fiel cumprimento das especificações e a perfeita adequação dos componentes, bem como, tendo os serviços sidos avaliados de modo satisfatório pela FISCALIZAÇÃO.
14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO
14.1. Será apresentada garantia de execução do Contrato, correspondente a 5% (cinco por cento) do valor global do Contrato em qualquer das modalidades previstas no subitem 9.2.2 do Edital.

14.2. A devolução da garantia estabelecida neste subitem será feita no prazo de 30 (trinta) dias após a emissão do Termo de Entrega e Recebimento Definitivo.

14.3. Para efeito da devolução de que trata o subitem anterior, a garantia prestada pela CONTRATADA, quando em moeda corrente nacional, será atualizada monetariamente, através da aplicação da Caderneta Poupança, calculada “pro rata die”.
15. DA RESCISÃO
15.1. A CONTRATANTE poderá rescindir o Contrato, independente de interpelação judicial ou extrajudicial e de qualquer indenização, nos seguintes casos:
15.1.1. O não cumprimento ou o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações ou prazos, por parte da CONTRATADA.

15.1.2. A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil da CONTRATADA.

15.1.3. O cometimento de infrações à Legislação Trabalhista por parte da CONTRATADA.

15.1.4. Razões de interesse público ou na ocorrência das hipóteses do art. 78 da Lei nº 8.666/93 e suas alterações.

15.1.5. A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do Contrato.

15.1.6. A ocorrência de atraso superior a 30 (trinta) dias na execução dos serviços. Neste caso a CONTRATADA será multada conforme previsto nos subitens 19.2 e 19.3 do Edital.
16. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
16.1. Caso a Empresa adjudicatária se recuse a assinar o Contrato ou convidada a fazê-lo não atenda no prazo fixado, garantida prévia e fundamentada defesa, será considerada inadimplente e estará sujeita às seguintes cominações, independentemente de outras sanções previstas na Lei nº 8.666/93 e suas alterações:
16.1.1. Multa correspondente a 10% (dez por cento) do valor da sua proposta.
16.2. No caso de atraso na execução dos serviços, independente das sanções civis e penais previstas na Lei nº 8.666/93 e suas alterações, serão aplicadas à CONTRATADA multas de:
16.2.1. Multa diária de 0,3% (três décimos por cento), no caso de atraso na execução do objeto contratual até o 30º (trigésimo) dia, sobre o valor do serviço não executado.

16.2.2. Multa diária de 0,5% (cinco décimos por cento), no caso de atraso na execução do objeto contratual superior a 30 (trinta) dias, sobre o valor do serviço não executado. A aplicação da presente multa exclui a aplicação da multa prevista na alínea anterior.

16.2.3. Multa diária de 0,1% (um décimo por cento) sobre o valor da medição mensal, em caso de descumprimento das demais cláusulas contratuais, elevada para 0,3% (três décimos por cento) em caso de reincidência.

16.2.4. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, no caso de desistência da execução do objeto ou rescisão contratual não motivada pela contratante.
16.2.5. A inexecução total ou parcial do contrato, inclusive a sua transferência total ou parcial a outra empresa, sem prévio assentimento do CONTRATANTE, enseja sua rescisão com as consequentes penalidades previstas legalmente e contratualmente.
16.3. Nenhuma sanção será aplicada sem que seja assegurado em processo administrativo para apuração dos fatos, garantindo sempre os direitos prévios da citação, da ampla defesa e do contraditório, assegurados pela Constituição Federal de 1988, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, previsto no §2º do art. 87 da Lei nº 8.666/1993 e suas alterações.

16.4. As multas aplicadas serão descontadas “ex-officio” de qualquer crédito existente da CONTRATADA ou cobradas judicialmente e terão como base de cálculo o cronograma inicial dos serviços.
17. DA SUBCONTRATAÇÃO DO SERVIÇO
17.1. Sob nenhuma hipótese será admitida a subempreita para a execução dos serviços relacionados na Planilha de Orçamento. A CONTRATADA que descumprir esta determinação poderá ter o contrato cancelado, como também ficará sujeita às sanções previstas na Lei 8.666/123 e suas alterações.
18. DAS TAXAS DE BDI DE SERVIÇOS E MATERIAIS
18.1. As Taxas de BDI de Serviços e Materiais a serem utilizadas estão descritas nos anexos deste processo de dispensa de licitação.

18.2. Os percentuais de ISS utilizados nos municípios do Ceará variam de 2% a 5% e deverá ser aplicado o valor correspondente ao município onde os serviços serão executados.
19. ANEXO
ANEXO I — Exigências para Dispensa de Licitação.
ANEXO I - EXIGÊNCIAS PARA DISPENSA DE LICITAÇÃO
1. PLANILHA DE ORÇAMENTO E CRONOGRAMA
1.1. A PROPONENTE deverá apresentar o seu orçamento preenchendo as colunas “Preço Unitário” e “Preço Total” de todos os itens da Planilha de Orçamento, juntamente com o cronograma físico-financeiro. Cabe ressaltar que, em hipótese alguma, será aceito outro modelo de Planilha de Orçamento que não o disponibilizado pela CONTRATANTE.

1.2. Nos preços unitários propostos pelo LICITANTE para realização dos serviços, deverão ser incluídos, sem a isso se limitar, todos os custos relativos à mão de obra, materiais, equipamentos pertinentes. Considera-se também incluído nos preços unitários, todo e qualquer serviço ou obra de natureza provisória não indicado na Planilha de Orçamento que se fizer necessário para as diversas etapas dos serviços.

1.3. No preço global apresentado na proposta, deverão estar inclusivos todos os custos diretos e indiretos requeridos para os serviços, inclusive mão de obra, responsabilidade técnica, consultoria, bem como todos os encargos fiscais, tributários, trabalhistas, previdenciários, comerciais, despesas diretas e indiretas, know-how, fretes, despesas com carga e descarga, transporte de materiais e equipamentos (incluindo sua estocagem e manuseio), utilização de carros e equipamentos especiais, transporte de pessoal, combustível, energia, ferramentas, embalagens, seguros, impostos e taxas, instalações administrativas, alimentação, despesas com fardamento, EPI’s, alojamento e todos os ensaios necessários ao controle de qualidade de materiais e equipamentos (se necessários).

1.4. A proponente deverá apresentar cronograma de execução do contrato conforme modelo disponibilizado pela CONTRATANTE.

1.5. A CONTRATADA será inteiramente responsável pelo cumprimento do prazo contratual e prazos para realização dos serviços, bem como pela qualidade dos serviços, danos ou defeitos construtivos, no que diz respeito à observância de normas técnicas e códigos profissionais.

2. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
2.1.Prova de inscrição, ou registro da EMPRESA, junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA.

2.2.Comprovação de capacidade técnico-operacional da empresa participante, para desempenho de atividade pertinente e compatível em características e quantidades com o objeto desta dispensa de licitação, a ser feita por intermédio de Atestados ou Certidões fornecida(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, em que figurem o nome da empresa concorrente na condição de “CONTRATADA”, devidamente registrados junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia, comprovando a execução de serviços de características técnicas similares às do objeto da presente dispensa de licitação, cujas parcelas de maior relevância tenham sido: EXECUÇÃO/SUBSTITUIÇÃO DE 300M DE TUBULAÇÃO DE ESGOTO, DE DIÂMETRO DE 800MM 

2.3.Comprovação de a PROPONENTE possuir, como Responsável Técnico ou em seu quadro permanente, na data prevista para entrega dos documentos, profissional(is) qualificados, reconhecido(s) pelo CREA, detentor(es) de CERTIDÃO DE ACERVO TÉCNICO que comprove a execução de serviços de características técnicas similares às do objeto da presente dispensa de licitação, cujas parcelas de maior relevância tenham sido: EXECUÇÃO/SUBSTITUIÇÃO DE TUBULAÇÃO DE ESGOTO DE DIÂMETRO DE 800MM

2.4.No caso do profissional não constar da relação de responsáveis técnicos junto ao CREA, o acervo do profissional será aceito, desde que ele demonstre ser pertencente ao quadro permanente da empresa através de um dos seguintes documentos:
a) O empregado comprovando-se o vínculo empregatício através de cópia da “ficha ou livro de registro de empregados” ou cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS.

b) O sócio, comprovando-se a participação societária através de cópia do Contrato social.

c) Comprovar o vínculo do profissional através de cópia do Contrato de Regime de Prestação de Serviço, celebrado de acordo com a legislação civil comum.
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